
# PROPOSIÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO AUTOR ASSUNTO FASE DE 
TRAMITAÇÃO

1 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 02060012 /2024 VEREADOR BRIVALDO 

MARQUES
INSTITUI NO MUNÍCIPIO DE MACEIÓ A NECESSIDADE DA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE 
SUPLEMENTOS VITAMÍNICOS EM PÓ, SEM SABOR, A MAIORES DE 60 ANOS DE IDADE, 

RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ.
LEITURA

2 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 02080012 /2024 VEREADOR BRIVALDO 

MARQUES
INSTITUI NO MUNÍCIPIO DE MACEIÓ A NECESSIDADE DE QUE TODO ÓRGÃO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA DISPONIBILIZE ACESSO GRATUITO À 
REDE INTERNET.

LEITURA

3 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 02150008 /2024 VEREADORA TECA NELMA CRIA O SELO LILÁS DE RECONHECIMENTO ÀS EMPRESAS ATUANTES NO COMBATE À 

VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER LEITURA

4 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 02190013 /2023 VEREADOR OLIVEIRA LIMA

INSTITUI DIRETRIZES PARA A CRIAÇÃO DE PROGRAMA DE INTERCÂMBIO INTERNACIONAL 
PARA OS ALUNOS DO 9º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL, PARTICIPANTES DA REDE 

PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO.
LEITURA

5 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 02190021 /2024 VEREADORA SILVANIA 

BARBOSA
INSTITUI A CAMPANHA PERMANENTE DE ARRECADAÇÃO DE TAMPINHAS DE GARRAFAS PET 
NAS ESCOLAS PÚBLICAS A SER DESTINADA ÀS ENTIDADES FILANTRÓPICAS DE PROTEÇÃO 

ANIMAL.
LEITURA

6 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 02230012 /2024 VEREADORA SILVANIA 

BARBOSA
INSTITUI NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ A CRIAÇÃO DA FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO NA REDE 

DE SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL. LEITURA
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

PROJETO DE LEI Nº ____/2024 
(BRIVALDO MARQUES/MDB-AL) 

 

 

INSTITUI NO MUNÍCIPIO DE 
MACEIÓ A NECESSIDADE DA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE 
SUPLEMENTOS VITAMÍNICOS 
EM PÓ, SEM SABOR, A MAIORES 
DE 60 ANOS DE IDADE, 
RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE 
MACEIÓ. 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 
 

Art. 1º Esta Lei institui o programa de distribuição gratuita de suplementos 

vitamínicos em pó, sem sabor, a pacientes maiores de 60 (sessenta), dando ainda outras 

providências.  

I - Os pacientes mencionados no caput do artigo são aqueles cadastrados no 

Sistema Único de Saúde - SUS e nas Unidades Básicas de Saúde - UBS municipais;  

II - O suplemento só será entregue ao paciente por meio de receituário emitido por 

médico ou nutricionista devidamente habilitado, não sendo aceito em nenhuma hipótese, 

receitas de outras redes médica/hospitalares não ligadas ao SUS.  

Art. 2º A presente Lei, integrará a Secretaria de Saúde do Município de Maceió 

SMS, a quem caberá a regulamentação, execução, organização, controle e fiscalização, 

assegurada a participação das unidades de saúde que entenderem necessárias.  

Art. 3º Quaisquer alterações relativas à ampliação ou adequação da presente Lei, 

ficará a cargo da Secretaria de Saúde do Município de Maceió - SMS.  

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentarias próprias, suplementares se necessárias.  



Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 06 de fevereiro de 2024. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 
 
 
 

Atualmente nossos idosos, pessoas da terceira idade, com 60 (sessenta) anos ou 

mais, são o subgrupo etário que mais cresce no mundo, e a que mais necessita de apoio 

médico hospitalar.  

Durante nosso envelhecimento, alguns processos fisiológicos, emocionais e 

sociais acontecem e merecem cuidados, por isso, é muito importante tratarmos nossos 

idosos, com carinho e respeito.  

Pensando em melhorar a qualidade de vida afetiva e psicológica dos nossos 

idosos, em especial, daqueles que dependem de suplementos vitamínicos que são caros e 

tem um gosto nem sempre que agrada a todos, venho propor o seguinte:  

Estabelecer uma Lei criando a distribuição gratuita de suplementos vitamínicos 

em pó, sem sabor, a maiores de 60 anos de idade, cadastrados no SUS e nas UBS’s do 

Município de Maceió.  

Por esse motivo, solicito aos pares a aprovação deste Projeto de Lei. 

 

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 06 de fevereiro de 2024. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

PROJETO DE LEI Nº ____/2024 
(BRIVALDO MARQUES/MDB-AL) 

 

 

 

INSTITUI NO MUNÍCIPIO DE MACEIÓ 
A NECESSIDADE DE QUE TODO 
ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA 
DISPONIBILIZE ACESSO GRATUITO À 
REDE INTERNET. 

 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 
 

Art. 1º. Esta Lei institui o programa de disponibilização de acesso gratuito à rede 

Internet a todos os órgãos da administração pública direta ou indireta, dando ainda outras 

providências.  

I - Para ter direito a utilização da rede de internet mencionada no caput do artigo, 

o usuário deverá fazer um breve cadastro;  

II - As informações de acesso, senha e login da rede, deverão ser afixadas em local 

de fácil acesso a todos os visitantes;  

III - Para adequada utilização da rede de internet e evitar uso inadequado ou 

sobrecarga, ficará a critério do administrador da rede, a alteração da senha e login quando 

entender necessário, bem como estipular tempo de utilização e acesso;  

IV - Ocorrendo alteração da senha e login da rede, a mesma deverá ser 

disponibilizada e atualizada imediatamente onde fora afixada.  

Art. 2º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentarias próprias, suplementares se necessárias.  



Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 08 de fevereiro de 2024. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 
 
 
 

Muitas pessoas, principalmente as de baixa renda, ainda utilizam celulares pré-

pagos, e tenho notado que comumente não conseguem responder rápido uma mensagem 

emergencial ou caso faça, se a conversa se estender um pouco mais do que o esperado, 

acaba ficando sem seus créditos, impedindo por vezes, a comunicação com seus 

familiares ou amigos, principalmente quando estão passando por consultas médicas, em 

Pronto Socorros, UPAs e ou Hospitais.  

Esta ajuda na comunicação entre as famílias é de suma importância, as vezes a 

falta de comunicação nem é por falta de créditos no celular, mas, sim, por ser área de 

sobra, caso dos ambientes muito fechados ou, por se tratar de área não coberta por 

determinada operadora de telefonia celular, o acesso à rede facilita ainda solicitar um 

veículo por de aplicativo para transporte.  

Por esse motivo, solicito aos pares a aprovação deste Projeto de Lei. 

 

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 08 de fevereiro de 2024. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 
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PROJETO DE LEI Nº /2024 
 

CRIA O SELO LILÁS DE 
RECONHECIMENTO ÀS EMPRESAS 
ATUANTES NO COMBATE À 
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER.  
 

AUTORIA: Vereadora TECA NELMA 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º. Fica criado o Selo Lilás de reconhecimento às empresas incentivadoras 

e atuantes em políticas públicas que trabalhem com o combate à violência contra 

a mulher.  

Parágrafo Único. Serão consideradas empresas socialmente responsáveis, 

para os fins desta lei, aquelas que, na sua forma de gestão, prezam pela relação 

ética e transparente com os públicos com os quais ela se relaciona, respeitando 

a diversidade, promovendo a redução das desigualdades e contribuindo para o 

bem-estar social, adotando posturas, ações e comportamentos em favor da 

valorização e do enfrentamento à violência contra a mulher. 

Art 2º.  O programa visa conscientizar a classe trabalhadora e empresarial 

quanto às políticas públicas no município de Maceió que atuam em desfavor a 

violência contra a mulher, bem como educar sobre dispositivos legais que 

protegem as mulheres, tais como Lei Maria da Penha, Lei do Feminicídio e 

demais legislações que versem sobre o tema.  

Art. 3º O Selo visa reconhecer publicamente a dedicação das empresas da 

iniciativa privada no incentivo ao combate a violência contra a mulher e a 

educação sobre o assunto; 

Art. 4º O Legislativo deverá contemplar as empresas que efetivamente atuarem 

no combate a violência contra a mulher preferencialmente no dia 07 de agosto, 

data em que fora sancionada a Lei 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da 

Penha; 

Parágrafo Único. A Câmara Municipal de Maceió concederá o selo para até 5 

empresas por ano.  

Art. 5º Para a obtenção do Selo Lilás, deverão as empresas observar os 

seguintes critérios: 

 I - Desenvolvimento de programas, projetos e ações de incentivo, auxílio, apoio 

e capacitação profissional à mulher;  

II - Desenvolvimento de programas, projetos e ações de enfrentamento à 

violência contra as mulheres, como a escuta, o acolhimento e o apoio às 



ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DA VEREADORA TECA NELMA 

Rua Sá e Albuquerque, 564 – Jaraguá CEP: 57022-180 – Fone (82) 3221-1281 – Maceió- AL 

www.camarademaceio.al.gov.br 

 

 

mulheres em situação de violência;  

III - Divulgação de políticas e campanhas adotadas na defesa de direitos das 

mulheres, tanto de âmbito municipal, estadual como nacional, que visem a coibir 

e erradicar a violência contra a mulher;  

IV - Promoção de ações afirmativas com temas voltados à saúde da mulher, 

especialmente o período gestacional, pós-parto e lactente, bem como sua 

qualidade de vida;  

V - Promoção de ações que busquem assegurar planos de carreira com maior 

transparência, oferecendo oportunidades equivalentes, inclusive salariais, entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho;  

VI - Promoção de boas práticas de combate e prevenção ao machismo, racismo 

e  homofobia; 

VII - Desenvolvimento de outras atividades que sejam contribuintes para a 

valorização da mulher; 

§ 1º Para obtenção do Selo a empresa deverá cumprir um número mínimo de 

critérios, de acordo com o disposto no artigo 5º.  

§ 2º Os programas, projetos e ações previstos neste artigo incluem os homens 

e o público externo. 

Art. 6º A empresa deverá comprovar regularidade fiscal e trabalhista por meio 

de certidões emitidas pelas esferas competentes.  

Art. 7º A certificação será concedida anualmente no mês de agosto, conforme 

artigo 3º da presente lei, devendo a empresa candidata ao Selo Lilás requerê-lo 

no mês de março, perante a Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher da 

Câmara de Vereadores.  

Parágrafo único. Na ausência ou extinção de atividades da Comissão de 

Defesa Dos Direitos  da Mulher da Câmara de Vereadores deste município, ficará 

responsável por receber os requerimentos das empresas interessadas, o órgão 

designado pelo Município de Maceió para atuar nas políticas públicas em prol da 

mulher.  

Art. 8º O Selo Lilás será válido pelo período determinado no artigo seguinte, 

podendo ser sucessivamente renovado sempre que a empresa requerente 

comprovar o desenvolvimento das atividades previstas no art. 5º desta Lei. 

Art. 9º Os períodos de validade do selo serão:  
I – Um ano para empresas que desenvolverem 2 (dois) critérios previstos no 

artigo 5º; 

II – Dois anos para empresas que desenvolverem 4 (quatro) atividades previstas 

no artigo 5º; 

III – Três anos para empresas que desenvolverem todas as atividades previstas 

no artigo 5º;  

Art 10º O Selo Lilás poderá ser suspenso e/ou cassado antes da expiração do 
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tempo de validade se houver, por parte da empresa, interrupção das atividades 

previstas no art. 5º desta Lei. 

Art. 11. A empresa poderá utilizar o Selo Lilás em sua logomarca, podendo, 

inclusive, utilizá-lo em peças publicitárias. 

Art. 12. As empresas que se destacarem no incentivo ao combate a violência 

contra a mulher, serão homenageadas na Câmara Municipal, após 

encaminhamento da lista de contemplados pela Comissão de Defesa Dos 

Direitos da Mulher na Câmara de Vereadores.  

Art. 13. As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 14. O Poder Executivo regulará, em Decreto próprio, a presente Lei.  

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 

15 de  fevereiro de 2024. 

 

 

 

  Vereadora 

 

 

Teca Nelma 
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     JUSTIFICATIVA 

 

 As Nações Unidas definem a violência contra as mulheres como 

"qualquer ato de violência de gênero que resulte ou possa resultar em danos ou 

sofrimentos físicos, sexuais ou mentais para as mulheres, inclusive ameaças de 

tais atos, coação ou privação arbitrária de liberdade, seja em vida pública ou 

privada".1 

De janeiro a outubro deste ano, a Central de Atendimento à Mulher - Ligue 

180 atendeu uma média de 1.525 ligações telefônicas por dia. Foram 461.994 

atendimentos, sendo 74.584 deles referentes a denúncias de violência contra 

mulheres. Em 2022, nesse mesmo período, foram 73.685. 2 

A Conferência das Nações Unidas sobre Direitos Humanos (Viena, 1993) 

reconheceu formalmente a violência contra as mulheres como uma das formas de 

violação dos direitos humanos.  

O artigo 8º da Lei Maria da Penha elenca as obrigações dos municípios 

quanto à política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a 

mulher. A proposta se enquadra ao passo que cria um reconhecimento para 

empresas que visam colaborar no aniquilamento de todo e qualquer tipo de 

violência contra a mulher. 

A violência, seja ela ocorrida em âmbito familiar ou comunitário é 

compreendida como um dos principais obstáculos para a garantia de direitos 

humanos e das liberdades fundamentais.  

Ademais, ao instituir programas e projetos nas empresas, o Selo vai ajudar 

também a preparar os profissionais de Recursos Humanos que acompanham as 

trabalhadoras em todos o níveis. 

Diante deste cenário, transformar as práticas adotadas no mundo 

 
1 https://www.trf3.jus.br/imprensa/2023/violencia-contra-a-mulher-como-identificar-e-combater 
2 https://www.gov.br/mulheres/pt-br/central-de-conteudos/noticias/2023/novembro/copy_of_ligue-180-

registra-mais-de-74-mil-denuncias-de-violencia-contra-mulheres-nos-primeiros-10-meses-de-

2023#:~:text=Ligue%20180%20registra%20mais%20de,de%202023%20%E2%80%94%20Minist%C3%A9rio

%20das%20Mulheres 
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corporativo, com ações afirmativas e incentivadoras no combate à violência contra 

mulher é necessário e urgente.   

 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 

15 de fevereiro de 2024. 

 

 

Vereadora 

 

 

Teca Nelma 
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PROJETO DE LEI Nº ______/2024 

 

INSTITUI DIRETRIZES PARA A CRIAÇÃO DE 
PROGRAMA DE INTERCÂMBIO INTERNACIONAL 
PARA OS ALUNOS DO 9º ANO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL, PARTICIPANTES DA REDE 
PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

Art. 1º - Ficam instituídas as diretrizes para a criação do Programa de Intercâmbio 

Internacional, pelo qual o Município, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação – 

SME ofertará, gratuitamente, para alunos do 9º ano do ensino fundamental, participantes da 

rede pública municipal de ensino, intercâmbio educacional internacional, devidamente 

supervisionado e custeado pelo Poder Público. 

Art. 2º - O Programa de Intercâmbio Internacional tem como principal escopo, promover a 

imersão dos alunos do 9º ano do ensino fundamental da rede pública municipal de ensino, 

por meio da prática efetiva de uma língua estrangeira, que ocorrerá da seguinte forma: 

I - Anualmente, 3 (três) alunos do 9º ano do ensino fundamental, serão selecionados para 

participarem do Intercâmbio, no período de recesso de fim de ano; 

II - Ofertar-se-á, um curso intensivo na língua nativa do país de destino, cuja duração será de 

1 (um) mês e 15 (quinze dias) dias; 

III - Nomear-se-á, um responsável para acompanhá-los e supervisioná-los no período do curso. 

Art. 3º - Para seletiva na participação no Programa de Intercâmbio Internacional, o aluno 

deverá obedecer aos seguintes critérios: 

I - Ter prévia autorização de seus responsáveis e/ou representantes legais. 

II - Estar cursando o 9º ano do ensino fundamental em escola da rede pública municipal de 

ensino; 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

 

III - Ter um bom desempenho escolar, considerando os que obtiverem os melhores resultados 

no ano letivo, e não terem sido reprovados no ano anterior a seletiva; 

VI - Ter frequência mínima de 85% (oitenta e cinco por cento) nas aulas regulares da escola; 

V - Ter prévia autorização de seus responsáveis e/ou representantes legais, caso o aluno seja 

menor de idade, para participar do Programa de Intercâmbio. 

§ 1º - Caso o intercambista seja menor de 16 (dezesseis) anos, será necessário que os pais ou 

responsáveis solicitem, em tempo hábil, autorização judicial, nos termos do art. 85 da Lei nº 

8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

§ 2º - Caso o intercambista seja maior de 16 (dezesseis) anos e menor de 18 (dezoito), far-se-

á necessária apenas a autorização a que se refere o inciso I deste artigo. 

Art. 4º - Para viabilizar o Programa de Intercâmbio Internacional, fica sob a responsabilidade 

Secretaria Municipal de Educação – SME a concessão aos alunos selecionados, além das 

bolsas-intercâmbio, o seguinte: 

I - Passagens aéreas em classe econômica de ida e volta; 

II - Despesas com passaporte e vistos para entrada nos países de destino; 

III - Seguro de viagem e de saúde;  

IV - Translado aeroporto-acomodação-aeroporto;  

V- Acomodação e Alimentação durante o período de intercâmbio;  

VI - Serviço de supervisão. 

Parágrafo único - A supervisão realizar-se-á por um professor previamente indicado pela 

Secretaria Municipal de Educação – SME, com fluência no idioma do país de destino, o qual 

fará jus à concessão de passagens aéreas e ajuda de custo. 

Art. 5º - Ato do Poder Executivo regulamentará esta Lei. 

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 19 de janeiro de 2024. 

 

_______________________ 
OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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JUSTIFICATIVA 

Inicialmente, no que diz respeito ao aspecto formal, cumpre salientar que a Lei 

Ordinária é o instrumento adequado para tratar da matéria ora abordada. A iniciativa da 

presente proposição compete, nos termos do art. 231, II, alínea b do Regimento Interno da 

Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador.  

Ademais, importante mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da Lei 

Orgânica de Maceió, quando trata das matérias de iniciativa privativa do Poder Executivo, 

razão pela qual este Vereador está autorizado a propor o já citado Projeto de Lei. 

Superadas as preliminares formais, faz-se necessário adentrar no mérito da presente 

proposição. 

Esta proposição dispõe sobre a criação do Programa de Intercâmbio Internacional para 

alunos do 9º ano do ensino fundamental da Rede Pública Municipal de Ensino. 

O presente projeto de Lei visa oferecer um intercâmbio internacional para alunos do 

9º ano do ensino fundamental, que estejam devidamente matriculados na Rede Pública 

Municipal de Ensino e que tiveram melhor desempenho e assiduidade, durante todo o ano 

letivo. 

Objetiva-se a partir do presente projeto, a priori, influenciar o desempenho escolar dos 

alunos e evitar a evasão escolar e em contrapartida, promover a imersão dos selecionados, 

em um novo idioma, proporcionando para estes o convívio direto com uma nova cultura.  

Indubitavelmente, na rede pública de ensino, em que pese, no âmbito municipal, há 

bons alunos. Estes, carecem de um olhar diferenciado, já que visam um futuro melhor e se 

dedicam aos estudos com afinco e responsabilidade. São alunos que não se limitam, na 

maioria das vezes, à realidade na qual estão inseridos, contudo, galgam bons resultados nos 

estudos. 

A partir dessa ótica, o projeto em discussão, busca valorizar os alunos que estão de 

olho no futuro e comprometidos com seus estudos, reconhecidamente merecedores de novas 

oportunidades, necessitando apenas, de um incentivo para irem mais longe.  



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

 

Ante o exposto, considerando a relevância da proposta para o interesse público, conto 

com o apoio dos nobres vereadores para a sua aprovação. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 19 de janeiro de 2024. 

 

________________________ 

OLIVEIRA LIMA 
Vereador de Maceió 
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